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RESUMO 

A população tem mudado seus hábitos alimentares e busca a cada dia alimentos 

industrializados, pela falta de tempo para preparar uma refeição saudável, isso tem 

acarretado maus hábitos alimentares, e até mesmo o consumo de alimentos de 

qualidade duvidosa. A fraude alimentar apresenta uma motivação econômica, na 

qual as empresas apenas visam o lucro, usam aditivos capazes de causar danos à 

saúde pública. Qualquer procedimento relacionado com a substituição, a adição, 

adulteração ou falsificação de alimentos, ingredientes alimentícios ou embalagens 

de alimentos pode ser considerado uma fraude, que é classificada como um crime. 

Esse estudo teve o objetivo de reunir informações da literatura para descrever o 

conceito de fraude alimentar, retratar os tipos de fraudes, detalhando a característica 

de cada uma e, por fim, mencionar os possíveis riscos à saúde que estes alimentos 

são capazes de provocar ao consumidor. De acordo com os resultados obtidos foi 

possível observar que é um tema de preocupação atualmente, devido a grande 

demanda da procura da população por estes alimentos industrializados, na qual a 

prática de fraudar alimentos ainda é muito comum com a finalidade de obtenção de 

fins lucrativos, e a negligência de órgãos fiscalizadores é um passo facilitador para a 

ocorrência das fraudes. Por ocasionar grandes riscos à saúde, é de suma 

importância a fiscalização, o desenvolvimento de métodos de autenticação dos 

produtos alimentares e principalmente, a atenção da população aos 

ingredientes/embalagens dos alimentos, a fraude alimentar é um crime e está 

prevista no código penal. 

Palavras-chave: adulterações; alterações; falsificações; fatores de risco; fraude 

alimentar; gêneros alimentícios. 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

The population has changed their eating habits and are looking for industrialized 

foods every day, due to the lack of time to prepare a healthy meal, this has led to bad 

eating habits, and even the consumption of food of dubious quality. Food fraud has 

an economic motivation, in which companies only aim at profit, using additives 

capable of causing damage to public health. Anything related to the substitution, 

addition, adulteration or falsification of food, food ingredients or food packaging can 

be considered fraud, which is classified as a crime. This study aims to gather 

information from the literature to describe the concept of food fraud, portray the types 

of fraud detailing the characteristic of each one and, finally, mention the possible 

health risks that these foods are capable of causing to the consumer. According to 

the results obtained, it was possible to observe that it is a topic of concern today, due 

to the great demand of the population for these industrialized foods, in which the 

practice of defrauding food is still very common with the purpose of obtaining profit, 

and the negligence of supervisory bodies is a facilitating step for the occurrence of 

fraud. Because it causes great risks to health, inspection, the development of 

methods of authentication of food products and mainly, the attention of the population 

to the ingredients/packaging of the food are of paramount importance, food fraud is a 

crime and is provided for in the penal code.  

Key-words: food fraud; tampering; changes; forgeries; food kinds; risk factors.  
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1 INTRODUÇÃO  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) identificou como uma das 

principais ameaças à saúde pública do século XXI a contaminação alimentar, essa 

ação pode gerar consequências significativas para a saúde pública da sociedade 

como doenças, morte e o medo generalizado na população brasileira. A fraude 

alimentar apresenta uma motivação econômica, na qual as empresas do ramo 

alimentício, por sua vez, elaboram estratégias de crescimento, muitas vezes, 

culminando em novos arranjos estratégicos e operacionais, os quais visam o lucro e 

utilizam de meios capazes de causar danos à saúde pública. “O nosso sistema 

alimentar é global. Um incidente de adulteração ou contaminação intencional pode 

ter um impacto significativo na economia, saúde pública, segurança e confiança do 

consumidor do país produtor, bem como dos países parceiros comerciais” (USDA, 

2016).  

As entidades governamentais e organizações internacionais se preocupam 

cada vez mais com a contaminação intencional e criminosa da cadeia de 

fornecimento de alimentos e com as suas consequências, tendo em vista que ações 

como substituição, adição, adulteração ou falsificação de alimentos, ingredientes 

alimentícios ou embalagens de alimentos pode ser considerado uma fraude, e é 

classificada como um crime. A primeira medida legislativa teve origem nos Estados 

Unidos da América em 2002 com o “Public Health Security and Bioterrorism 

Preparedness and Response Act (Bioterrorism Act 2002)”. No Brasil o delito de 

falsificação de produtos alimentícios está previsto no artigo 272 do Código Penal, 

que dispõe sobre o agravamento de penas dos crimes de fraude, falsificação e 

adulteração de alimentos e bebidas destinados a consumo humano, mediante 

alterações no Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) e na 

Lei n° 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos).  Em função da 

possibilidade de um alimento fraudulento trazer inúmeros riscos à saúde, é de 

extrema importância à população ter conhecimento sobre o assunto, decorrente 

disso, na perspectiva da segurança alimentar o Codex Alimentarius (2009) define 

contaminante como sendo “qualquer agente biológico ou químico, matéria estranha 

ou outras substâncias não adicionadas intencionalmente aos alimentos, e que 

possam comprometer a segurança ou adequação dos alimentos”.  

Os consumidores são as vítimas de tal crime, sendo assim é notória a 

importância de deixá-los cientes sobre essa má conduta. Em função da possibilidade 



de um alimento fraudulento trazer inúmeros riscos à saúde, é de extrema 

importância. A população ter conhecimento sobre o assunto. De acordo com a BRC 

V7 Food, a fraude em alimentos é classificada como uma finalidade de um ganho 

financeiro, pelo aumento do valor aparente ou pela redução de custos em sua 

produção, feito por meio de uma substituição, adição, diluição intencional de um 

alimento, matéria-prima ou a falsificação de um produto ou material.  

Esses conhecimentos são de extrema importância para o cuidado à saúde 

de todos os indivíduos, já que, na maioria dos casos, ingerimos alimentos por meio 

da compra de tais produtos/alimentos. O estudo em questão foi motivado a partir de 

uma aula assistida no decorrer do curso da graduação. Além de trazer à tona sobre 

a autonomia alimentar, tal assunto é uma forma de promoção e prevenção à saúde. 

Espera-se atrair a atenção para o tema e contribuir para a descoberta de novos 

alertas e talvez mais conceitos e explicações sobre a fraude alimentar. Além disso, 

as informações deste estudo podem servir de base para outros estudos da área de 

tecnologia e controle de qualidade dos alimentos. Diante do exposto, o objetivo do 

estudo foi reunir informações e conceitos referentes à fraude alimentar e apresentar 

alertas sobre essa má atuação. Especificamente em conceituar o termo fraude 

alimentar; mostrar as consequências causadas à saúde; mostrar como identificar 

uma fraude alimentar e quais as necessidades atuais visando a segurança alimentar.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2 METODOLOGIA  

           O presente estudo se caracteriza como uma revisão de literatura integrativa 

sobre adulterações em alimentos no Brasil. Para tanto, foi realizada uma busca com 

abordagem qualitativa (revisão de literatura) para aprofundar o conhecimento 

referente às análises de fraude em alimentos. A abordagem feita foi para demonstrar 

as fraudes mais comuns, aos perigos resultantes. Sendo assim, o estudo trará 

conteúdo que enriquece e sustenta as análises da revisão bibliográfica.  

Foram pesquisados artigos nas seguintes bases de dados: Pubmed, Scielo e 

Lilacs. Os artigos selecionados estão em publicação há 9 anos. Os descritos 

utilizadas foram: “Fraude Alimentar”. “Alimentos fraudulentos”. “Conceitos de fraude 

alimentar”. “Alimentos adulterados”; “Food fraud”; “Tamperings”; “Changes”; 

“Forgeries”.  

Os critérios de seleção envolveram estudos que abordavam conceitos 

clássicos, como o verdadeiro significado de fraude alimentar. Revisões que 

explicassem que as fraudes alimentares podem ser praticadas de diferentes formas. 

Foi dada prioridade também a pesquisas que ressaltavam as consequências 

causadas pela fraude alimentar, e principalmente, as que mencionavam os possíveis 

riscos à saúde, manifestando que é um problema público e que é de assunto geral e 

importante para a população.  

Por fim, artigos em que predominavam informações sobre como detectar tal 

fraude, e como os alertas são importantes para que os consumidores consigam 

observar, ter consciência e saibam intervir para não comprar tal produto e/ou 

alimento fraudado.  

Para a seleção dos estudos, restringiu-se aos realizados no Brasil, a análise 

iniciou-se com a leitura dos títulos dos estudos. No segundo momento, foram lidos 

os resumos e selecionados como critérios de inclusão, artigos científicos originais, 

aqueles que tinham como objetivos explicar tal assunto de maneira detalhada sobre 

conceitos básicos, tipos e menções dos possíveis riscos à saúde. Sendo assim, a 

realização da leitura dos textos selecionados se deu pelos critérios de inclusão e 

foram analisados de acordo com a proposta do estudo.  

 

 

 

 

 

 



3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 CONCEITOS BÁSICOS SOBRE O TERMO: FRAUDE ALIMENTAR 

 A fraude alimentar é um termo genérico definido por Spink e Moyer (2011), 

usado para definir a intenção deliberada e proposital de adulteração, substituição, 

adição, menções enganosas na rotulagem de alimentos, por motivação econômica.  

Pode não haver a intenção de provocar danos à saúde e nem algum tipo de 

prejuízo a empresa, mas quando a fraude alimentar é capaz de prejudicar a saúde 

do consumidor, torna-se um problema de saúde pública, afligindo a segurança 

alimentar e é considerada como um crime. Outros autores tentam definir este 

conceito considerando fraude artifícios usados sem o consentimento oficial, 

resultado da modificação de um produto com o objetivo de obter um lucro ilícito e 

que não fazem parte de uma prática universalmente aceita (KOLICHESKI,1994). De 

acordo com Ribeiro (2013), tudo que se desvia das características normais, incluindo 

peso e preço de determinado alimento é considerado fraude. No entanto, o termo 

“características normais” é discutível do ponto de vista comercial e industrial. Muitos 

produtos com características de cor, gosto e textura diferentes daquelas que se 

deveria esperar de um produto isento de qualquer artifício técnico, já estão inclusos 

na alimentação humana. Embora todas essas expressões de opiniões de outros 

autores sobre o conceito, para Santos (2017) não existe uma definição exata para 

“Fraude Alimentar”.  

Compreendendo o que foi dito, tudo que for relacionado com a substituição, 

adição, adulteração ou falsificação de alimentos, ingredientes alimentícios ou 

embalagens de alimentos e/ou declarações falsas ou enganosas, pode ser 

considerado uma fraude. A Comissão Europeia (CE) e os países membros da União 

Europeia (UE), têm vindo a tomar medidas contra as práticas fraudulentas. Na 

realidade, a fraude alimentar envolve uma violação da legislação alimentar da União 

Europeia, violação esta que é cometida intencionalmente para obter um ganho 

econômico enganando o consumidor.  

 

 

 

 

 

 

 

 



3.2 CONCEITOS GERAIS RELACIONADOS 

3.2.1 Conceito de Segurança Alimentar 

O Codex Alimentarius utiliza o termo segurança alimentar (food safety) como 

definição da “garantia de que o alimento não causará danos ao consumidor quando 

preparado e/ou consumido de acordo com a utilização prevista” (Codex Alimentarius 

Commission, 2009). Conforme a FAO, em uma definição estabelecida na 

Conferência Mundial da Alimentação (CMA) de Roma em 1996, a segurança 

alimentar ocorre quando todas as pessoas têm acesso físico, social e econômico 

permanente a alimentos seguros, nutritivos e em quantidade suficiente para 

satisfazer suas necessidades nutricionais e preferências alimentares, tendo assim 

uma vida ativa e saudável. Este significado está relacionado com a ocorrência de 

perigos para a segurança alimentar, não incluindo outros aspectos da saúde humana 

relacionados, por exemplo, com a má nutrição. O que causa uma adversidade para a 

segurança alimentar é qualquer agente químico, físico ou biológico, presente no 

gênero alimentício, com potencial de causar um efeito adverso para a saúde (ISO 

22000:2018). Como a introdução desses perigos pode ocorrer em qualquer etapa da 

cadeia alimentar, torna-se essencial a existência de um controle adequado. Segundo 

a definição do termo segurança alimentar proposta pelo Codex Alimentarius e 

adotada também pela International Organization for Standardization (ISO) 

22000:2018, não se torna claro, do ponto de vista do tipo de contaminação, se esta 

definição abrange apenas a contaminação acidental ou se também engloba atos de 

contaminação intencional, apesar de já serem tidas em conta, nesta nova versão da 

ISO 22000 de 2018, no ponto 4 “Context of the organization” situações de defesa de 

fraude alimentar e a necessidade de serem avaliadas. 

 

3.2.2 Segurança Alimentar na prevenção  

A proteção alimentar é um meio responsável por proteger o consumidor e 

por meio de legislação, reforçar a proibição da oferta ao consumidor de produtos não 

seguros, fraudulentos ou sem os requisitos de qualidade. A proteção alimentar inclui 

a prevenção, intervenção e resposta a incidentes, de Qualidade Alimentar (Food 

Quality), Segurança Alimentar (Food Safety), Fraude Alimentar (Food Fraud), e 

Defesa Alimentar (Food Defense).  

O risco associado à fraude alimentar aumenta quando são utilizados 

adulterantes não convencionais, que são utilizados de forma a não serem 

detectados em análises de rotina (MOORE J.C. et al, 2012). As consequências, 

muitas vezes graves, levam à detecção da fraude. De acordo com o histórico 



existente, verifica-se que este tipo de incidente é provocado por pessoas envolvidas 

na cadeia alimentar (por exemplo: produtores, distribuidores). É viável que as 

empresas tenham estratégias de proteção alimentar, e para promover a prevenção é 

importante o conhecimento aprofundado dos riscos alimentares emergentes com 

base no histórico de experiências de intervenção e respostas, bem como por meio 

do entendimento científico que está na base dos incidentes (SPINK J. e MOYER, 

2011).  

Os métodos tradicionais de prevenção relacionados com a segurança 

alimentar não são efetivos quando se trata de uma adulteração intencional, como as 

Boas Práticas de Fabricação/Manipulação (BPF) ou as Boas Práticas de Higiene 

(BPH), não são os mais efetivos na detecção e combate à fraude alimentar.  Os 

efeitos desses atos são vastos e podem levar à perda de confiança do consumidor 

podendo incluir: problemas de saúde pública (pessoas doentes, feridas ou mortes), 

implicações à imagem da empresa e do produto envolvido.  

 

3.2.3 Plano de Segurança Alimentar 

             É norma para segurança que as organizações tenham implementado um 

sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), esse sistema 

deve ser capaz de detectar perigos com relação às embalagens, temperaturas de 

armazenamento, estoque, e ambiente das instalações. Seu objetivo é evitar riscos 

que possam causar danos à saúde do consumidor, por isso ele é instaurado em 

todos os processos de produção, garantindo que não sejam distribuídos alimentos 

de caráter duvidoso.  

Ao adquirir o uso do sistema, as empresas demonstram comprometimento 

com os consumidores em relação a segurança de produção. Essa ferramenta 

oferece uma melhora na eficiência de aprovação de matéria prima, a norma exigirá 

que a organização tenha um controle específico quanto a todas as fases do 

processo para que possa assegurar o serviço, além disso, exigirá que tenha um 

controle de produtos alergênicos utilizados para que seja identificado e rotulado 

corretamente. 

 

3.2.4 O conceito de Qualidade Alimentar  

Os conceitos de segurança alimentar e qualidade alimentar podem muitas 

vezes ser confundidos. Como já explicado, o termo segurança alimentar se refere a 

todos os perigos (fontes acidentais) que podem causar prejuízos à saúde dos 

compradores, enquanto o termo qualidade alimentar (food quality), segundo a 



Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e a World 

Health Organization (WHO), inclui todos os outros aspectos que influenciam o valor 

de um produto para o consumidor. Isso inclui aspectos negativos como a 

deterioração, descoloração, sujidade ou maus odores, e positivos como a origem, 

cor, sabor, textura, e método de processamento do alimento (FAO/WHO). O conceito 

de qualidade alimentar tem relação com a identidade e características mínimas dos 

alimentos que podem ser comercializados (ALMEIDA, 2017). Ambos os conceitos 

segurança alimentar e qualidade alimentar estão incluídos no âmbito do controle 

alimentar, em que o objetivo é a proteção do consumidor. O controle alimentar é 

definido como “uma atividade reguladora mandatária de execução pelas autoridades 

nacionais ou locais, que tem como objetivo prover proteção ao consumidor e garantir 

que todos os alimentos, durante a produção, manuseamento, armazenamento, 

processamento e distribuição, sejam seguros, inócuos e próprios para consumo; em 

conformidade com os requisitos de segurança e de qualidade; e que sejam rotulados 

de forma verdadeira e precisa conforme prescrito pela lei” (FAO/WHO). Portanto, a 

principal responsabilidade do controle de alimentos é fazer cumprir a legislação 

alimentar para proteger os consumidores de alimentos inseguros, sujos e 

fraudulentos, proibindo a venda de alimentos que não atendam aos requisitos do 

consumidor em termos de natureza, composição ou qualidade (FAO/WHO). 

 

3.3 TIPOS DE FRAUDES 

As fraudes alimentares existem desde a idade média com a adulteração dos 

pesos e medidas e foram evoluindo ao longo dos tempos até os dias de hoje. As 

fraudes alimentares podem ser praticadas de diferentes formas e podem dividir-se 

em quatro grupos diferentes (OLIVEIRA, 2016): Fraudes por Alteração, Fraudes por 

Adulteração, Fraudes por Falsificação e Fraudes por Sofisticação, caracterizadas 

respectivamente:  

Sabendo que se encontra em condições duvidosas para consumo e mesmo 

assim o vendedor permite que o alimento seja comercializado, este ato é 

caracterizado como alteração de alimentos, sendo assim, considerado uma fraude. 

Isto é, no momento da venda do produto/alimento, o comprador é induzido pelo 

vendedor a adquirir tal produto mesmo que o seu conteúdo seja de qualidade inferior 

ou duvidosa. Essas alterações são classificadas em: escurecimento enzimático, 

alterações enzimáticas e alterações por agentes químicos, por exemplo, o 

escurecimento químico e ranço oxidativo, alterações por microrganismos como 

bactérias, leveduras e fungos, pela entrada de insetos e roedores, chamada de 



alteração macrobiana, e por meio da luz do sol e da temperatura chamada de 

alteração por meio de agentes físicos. Essas medidas acontecem pelo simples fato 

das normas técnicas do produto, serem negligenciadas, ignoradas e desobedecidas, 

mas só se configura como fraude, se porventura o comércio souber da qualidade 

duvidosa do alimento e os comercializa normalmente (FIGUEIRA, 2018).   

As fraudes por adulteração são realizadas de maneira planejada, ou seja, a 

adulteração do alimento é intencional. Silva (2017a) expressa que essas ações 

intencionais tornam o alimento impuro e impróprio para o consumo, e que na 

comercialização existem alguns alimentos mais susceptíveis à adulteração, isso é 

um problema grave nos últimos anos. Com o ato de adulterar alimentos, os 

nutrientes necessários e reais para sua saúde humana acabam sendo afetados e 

contudo, pode gerar muitos problemas à saúde do consumidor. Essas adulterações 

ocorrem com o intuito de baixar o custo de fabricação, melhor o rendimento do 

produto, a conservação estendida, obtenção de lucros e vários outros benefícios 

para os produtores (CORREIA 2018). A seguir, as principais fraudes de adulteração:  

Os componentes são omitidos da fórmula original do registro de fabricação; Adição 

de substâncias inferiores ao produto (por exemplo, utilização de farinha de soja em 

vez de farinha de trigo); Adição de elementos não permitidos ou substâncias não 

reveladas (amido para espessar o iogurte);  

Sendo assim, Martins (2016) aconselha que o consumidor fique atento se há 

tabela nutricional nos alimentos e aos rótulos, para auxiliar no controle de qualidade 

nos momentos de compra, a fim de combater essas fraudes alimentares. 

As empresas utilizam a fraude por falsificação com o objetivo de ganho 

financeiro. Como afirma Correia (2018), o alimento falsificado possui características 

e é visivelmente um produto realmente original e legítimo que se denomina e 

pretende passar por tal. Este tipo de fraude pode ser realizado de diferentes 

maneiras: em relação à qualidade, quando uma carne de corte de segunda é 

comercializada como de primeira, a venda de paloco salgado como bacalhau, 

quanto ao peso, quando junta pedras aos moluscos bivalves, venda de funcho 

barato como sendo erva-doce, quando na apresentação de um novo produto 

utilizam-se de letras e símbolos semelhantes aos de uma marca conhecida, em 

relação à procedência, por exemplo venda de um queijo nacional como estrangeiro e 

quanto à propaganda do produto, por exemplo por meio do marketing do produto 

oem que o peso e o preço são de caráter duvidosos (REISSIG, 2009). Outro 

exemplo atual envolvendo o marketing ocorreu com o Mc Picanha, quando a 

empresa McDonald 's anunciou uma nova linha de hambúrguer, que entrou no 



cardápio da rede em 5 de abril de 2022. Mas, na composição do lanche, não 

constava o corte nobre da carne, apenas um molho com "aroma natural de picanha".  

Fraudes por sofisticação surgiram em comparação às fraudes por 

falsificação, porém como o nome sugere, indica maior sofisticação, podendo ser 

considerada uma diferença da falsificação. Um crime muito utilizado em bebidas. Os 

falsificadores usam o reaproveitamento dos rótulos, etiquetas, garrafas e outros tipos 

de embalagens para utilizar com produtos falsificados. Os compradores não se 

apercebem da sua autenticidade (ASAE, 2015).  

3.4 FRAUDE ALIMENTAR: EXEMPLOS REAIS 

Nos últimos anos, algumas crises no setor alimentar afetaram a segurança e 

confiança dos consumidores. No ano de 2013 constatou-se o incidente com a 

utilização da carne de equídeos em substituição à carne bovina que ficou conhecida 

como o “escândalo de carne de cavalo”. Verificou-se a distribuição em diversos 

países da Europa de produtos transformados à base de carne de vaca com mistura 

de carne de cavalo, com percentagem de alguns produtos a atingir 60% de carne de 

cavalo (FSAI, 2013). Outro incidente ficou conhecido quando a ASAE, em 2015, 

instaurou na zona sul do país, três processos crime e aplicou multas por fraudes 

alimentares relativas a produtos como azeite, carne bovina, pescado fresco e 

produtos vitivinícolas. Na totalidade, foram instaurados nesse mesmo ano, 240 

processos crimes relacionados com práticas fraudulentas e enganosas para o 

consumidor (JN Direto, 2015). Sendo assim, constata-se que a fraude alimentar é 

um problema atual e mundial e que as estratégias de controle devem ser uma 

prioridade no sentido de prevenir este fenômeno (LANGE, 2013). 

Alguns casos de fraude alimentar, pela sua grandiosidade e visibilidade, são 

considerados marcantes. De fato muitos acontecimentos foram relatados no decorrer 

dos anos, dentre eles não houve prejuízos à saúde do consumidor, mas há algumas 

exceções. 

● Cascas de amendoim (moídas) em cominhos em pó foram descobertas no 

ano de 2014 gerando graves problemas de segurança alimentar devido às 

propriedades alergênicas do amendoim, colocando em risco a saúde dos 

consumidores que sofrem alergias a este tipo de ingrediente. Concluindo que, 

tal caso, obteve motivação devido ao benefício econômico da soma de 

ingredientes a granel mais baratos a um produto de qualidade boa, os 

cominhos (SAYERS et al., 2016). 



● Caso de vinho fraudado: o setor do vinho também sofre com crime alimentar, 

muito comum na contrafação de vinhos e na falsificação de bebidas 

espirituosas. Em Portugal no ano de 2019, registrou-se fraude alimentar em 

vinhos, vendidos online e em leilões, da marca “Barca Velha” de colheitas de 

1978, 1982 e 2004 a serem comercializadas como genuínas, podendo vir a 

atingir um valor alto de mercado. Estas garrafas eram suscetíveis de enganar 

os consumidores quanto à sua autenticidade, tanto pelas afirmações de 

vendas, valores pedidos, mas também pelas reproduções feitas (ASAE (c), 

2019; RODRIGUES, 2017; QSconsult, 2019). 

● Azeite adulterado: o azeite continua a ser um dos principais alvos de fraude 

alimentar, seja pela adulteração do produto com adição de óleos vegetais 

refinados não originários da azeitona, seja pela categoria atribuída de forma 

incorreta. Contudo é válido informar que neste caso de fraude não é colocado 

em causa a saúde e segurança dos consumidores (ASAE, 2008; ASAE, 2019; 

DECO, 2013; RODRIGUES, 2017) 

● Caso carne de cavalo: Em 2013, ocorreu um incidente de fraude alimentar 

que envolvia carne de cavalo, afetando principalmente o mercado britânico. A 

carne de cavalo foi misturada ilegalmente em produtos de carne bovina. 

Esses produtos foram depois direcionados para vários países europeus. O 

maior problema relativamente a esse incidente foi que, a carne de cavalo não 

foi autorizada como um ingrediente ou como um substituto para carne bovina 

e o produto não foi rotulado como contendo carne de cavalo (LAWRENCE, 

2013; O'MAHONY, 2013; EC, 2015). 

● Caso da melamina no leite em pó: Na China, em 2007, com o intuito de tentar 

fazer a escassez de leite, os produtores, à procura de obter lucro econômico, 

adicionaram melamina ao leite em pó para bebês. A melamina, apesar de 

frequentemente se considerar que tem uma toxicidade baixa, quando um 

indivíduo é exposto por um longo período, pode causar danos à saúde. Com 

essa fraude alimentar foram afetadas cerca de 300 mil crianças com 6 mortes 

relatadas (ASAE, 2008; RODRIGUES, 2017). 

 

 

 

 

 



3.5 RISCOS PARA A SAÚDE DOS CONSUMIDORES 

Esses incidentes acarretam grandes impactos, podendo gerar prejuízos 

significativos e, principalmente, riscos à saúde humana, ademais, fraudes 

alimentares e adulterações comprometem a credibilidade com os consumidores. 

Desse modo, ocasionando perdas financeiras aos estabelecimentos que vendem o 

produto/alimento fraudado, uma vez que, considerando que uma boa parte dos 

compradores sabe que o local vende essa mercadoria de procedência duvidosa, 

pode começar a evitar comprar neste local (OMC, 2017). 

Considerando tais conhecimentos referentes à fraude alimentar, é de 

extrema importância mais informações sobre o tema. As doenças ou a intoxicação 

alimentar, são as consequências mais comuns dessas fraudes (MOYER et al., 

2017). 

De acordo com Silva (2017b), a adição do formol no leite modifica as 

características físico-químicas e nutritivas do produto, trazendo consequências 

graves para a saúde do consumidor. Portanto é importante informar que a ingestão 

do formol é tóxico, e considerado cancerígeno pela Agência Internacional de 

Pesquisa do Câncer se houver contato com a pele.  

O mel alterado, no qual água, amidos e glicoses são aderidos ao produto, 

tem a finalidade de render e aumentar seu constituinte sólido gerando aumento do 

lucro com a venda desse produto (AGUIAR 2018). O monossacarídeo responsável 

pela granulação do mel e a glicose é um exemplo disso, com a precipitação de 

açúcar, o aumento do teor de umidade na fase líquida  acontece, assim, estimulando 

o crescimento e desenvolvimento de leveduras osmofílicas, importante ressaltar que 

são microrganismos perigosos, pois produzem metabólitos tóxicos, provocando a 

fermentação natural e tornando o produto impróprio para o consumo (MEDEIROS; 

SOUZA, 2016).  

          Vale a pena ressaltar a autenticidade dos alimentos, pois é de fundamental 

importância tanto para os consumidores quanto para as indústrias alimentícias, 

manter a segurança em todas as etapas de produção, desde a compra de matérias-

primas até a distribuição de produtos acabados em todo o mundo (DONG et al., 

2016).  

 



4 CONCLUSÕES 

A fraude alimentar é um assunto atual que gera grande preocupação a 

todos, pois a cada dia as indústrias têm alterado os alimentos.  

Os conceitos de qualidade e a segurança alimentar se encontram 

estabelecendo ligação com todas as etapas da cadeia alimentar, ocorrendo o 

mesmo com a rastreabilidade e a autenticidade das matérias primas. No decorrer da 

cadeia alimentar, a segurança alimentar deve ser garantida, por meio não somente 

dos controles adequados que garantam a integridade dos produtos, mas também por 

parte das empresas, de modo a prevenir eventuais situações de fraude alimentar 

que possam ocorrer.  

Por fim, é importante a realização de medidas de prevenção e controle para 

as fraudes alimentares. Órgãos públicos de vigilância, comerciantes e até os 

consumidores devem ter como critérios averiguar a situação legal e financeira dos 

fornecedores; Controlar as entregas (verificar origem e lote); Pedir certificados de 

análise (atribuídos por laboratório acreditado; específicos para cada lote); Demandar 

análises laboratoriais (apropriadas à verificação de autenticidade), para que assim, a 

segurança dos alimentos seja priorizada, a fim de não causar prejuízo à saúde dos 

consumidores. 
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